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O SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIONAIS NO ESTADO DO AMAZONAS, com sede na Praça Santos Dumont, 15 - Centro e o SINDICATO DAS EMPRESAS JORNALÍSTICAS DO ESTADO DO AMAZONAS - SINEJA, com endereço na Av. Tefé, 3025 - Japiim, ambos nesta capital, neste ato representados por seus respectivos presidentes, por haverem chegado a uma composição amigável, celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, para viger a partir de 1º de janeiro de 2011, o que fazem nos termos do disposto no Art. 611 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, consoante as cláusulas a seguir alinhadas:

MA J
                 
CLÁUSULA 1ª - DO REAJUSTE SALARIAL A SER APLICADO: A partir de 1º de janeiro de 2011, os salários dos jornalistas abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho – CCT/2011 serão reajustados com a aplicação do percentual de 7,0% (sete por cento), sobre o salário vigente em 31 de dezembro de 2010, a título de reposição e aumento real como resultado da livre negociação, dando por cumprida a legislação salarial vigente. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA COMPENSAÇÃO: Do reajuste aplicado na forma do caput desta cláusula, poderão ser compensadas as antecipações salariais eventualmente concedidas nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, sendo vedada a compensação de aumentos decorrentes de promoção, equiparação salarial, término de aprendizagem, mudança de cargo ou função, transferência de estabelecimento, comissionamento e os que tiverem natureza de aumento real.

CLÁUSULA 2ª - DA DATA-BASE: Fica estabelecido como data-base o dia 1º de janeiro de 2011, inclusive, restando claro que todos os efeitos fixados nesta Convenção retroagem a esta data-base.
PARÁGRAFO ÚNICO – Aos empregados admitidos após a data-base será assegurado igual reajuste salarial, mas de forma que não venham a perceber salários superiores aos mais antigos na mesma função.

CLÁUSULA 3ª - DA DATA DE PAGAMENTO DE SALÁRIOS: As empresas ficam obrigadas a efetuar o pagamento mensal de seus empregados(a) até o dia 5 do mês subseqüente ao vencimento, mas se esta]e coincidir com  sábado, domingo ou feriado, o pagamento deverá ser quitado no primeiro dia útil imediatamente anterior.

 PARÁGRAFO ÚNICO – Ressalvadas as disposições dos artigos 501 e 504 da CLT, ficam asseguradas as condições mais favoráveis já existentes.

CLÁUSULA 4ª - DO ADICIONAL DE REPUBLICAÇÃO/REUTILIZAÇÃO: Fica estabelecido o adicional de 50% (cinqüenta por cento) da remuneração diária do jornalista profissional, em relação a cada reprodução de textos, imagens e ilustração em jornais ou órgãos de divulgação de outra empresa ainda que do mesmo grupo empresarial.

PARÁGRAFO ÚNICO - Se à época da publicação referida no caput desta cláusula, o jornalista não estiver mais prestando serviços à empresa, ainda assim terá direito a receber o valor equivalente, considerando-se o salário médio dos profissionais em atividade no jornal, no momento da publicação, na função correspondente ao material publicado.
CLÁUSULA 5ª – DO ADICIONAL NOTURNO: O trabalho desempenhado entre 22h (vinte e duas) e 5h (cinco) será remunerado com um adicional de 20% (vinte por cento), como adicional noturno, sendo vedada a compensação em folga ou banco de horas. A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 segundos, conforme previsão do parágrafo 1 do artigo 73, da CLT. 
PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas são obrigadas a fornecer transporte aos seus empregados jornalistas que terminarem ou iniciarem a jornada de trabalho entre as 22 (vinte e duas) horas de um dia e 5 (cinco) horas do dia seguinte.

CLÁUSULA 6ª - DAS HORAS EXTRAS/PONTES: As horas extras integrarão a remuneração para todos os efeitos
 e serão remuneradas na razão de:

· 50% (cinqüenta por cento) de acréscimo em relação à hora normal, para as primeiras duas horas, de segunda-feira a sábado;

· 55% (cinqüenta e cinco por cento) de acréscimo para as demais e eventuais horas extras prestadas de segunda-feira a sábado. 

· 100% (cem por cento) de acréscimo nos domingos e feriados.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os comprovantes de pagamento da remuneração do empregado deverão conter a discriminação de todas as verbas e valores que a integram.

CLÁUSULA 7ª - DA DIÁRIA COMPENSATÓRIA DE VIAGEM: A(o) jornalista em viagem de serviço que pernoitar fora da sede de seu local de trabalho, independentemente do salário mensal, receberá 1 (uma) diária de seu salário, por cada dia de permanência, como compensação pelo tempo à disposição da empresa.

CLÁUSULA 8ª - DO CUSTEIO DE VIAGEM: Ao profissional destacado para viagem fora de Manaus é garantido um valor suficiente para cobrir despesas proporcionais à permanência e aos custos praticados no destino, valor esse que será obrigatoriamente, adiantado ao destacado antes de sua viagem para posterior acerto de contas.
PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de viagem fora da sede do (a) empregador(a) com retorno no mesmo dia, fica garantido o valor mínimo de R$ 35,00 (trinta e cinco reais), com necessidade de comprovação.
CLÁUSULA 9ª - DO SEGURO DE VIDA: A empresa fica obrigada a realizar um seguro de vida para seus empregados para cobrir riscos de viagens, independentemente do seguro de acidentes do trabalho. Seguro esse que não será inferior a R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
CLÁUSULA 10ª - DA SUBSTITUIÇÃO PROVISÓRIA: Enquanto perdurar a substituição que não tenha caráter meramente eventual, o(a) jornalista que exercer a substituição fará jus à diferença entre o seu salário e o do substituído na proporção da duração da substituição, excluídas as vantagens pessoais.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em relação aos casos de substituição por motivo de licença, férias, afastamento, remoções ou transferências, aplicam-se a norma da Súmula 159 do Tribunal Superior do Trabalho. 

CLÁUSULA 11ª - DA CRECHE: As empresas onde trabalham pelo menos 20 (vinte) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de idade serão obrigadas a instalar creche em suas dependências ou fazer convênio com creches autorizadas pelos órgãos públicos, para atender as trabalhadoras com filhos de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas que não instalarem creches em suas dependências ou não firmarem convênios com particulares autorizadas, ficarão obrigadas a pagar um auxílio-creche no valor de até 1 (um) salário mínimo, às suas empregadas a partir do término da licença maternidade, nos termos da Port. MTb nº 3.296/86, com nova redação pela Port. MT/GM 670/97, desde que seja apresentada a declaração de matrícula em nome da criança, bem como o comprovante de pagamento da despesa efetuada no mês.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pai que comprove manter o(s) filho(s) sob sua responsabilidade financeira, também terá direito ao reembolso ou o acesso à creche previstos nesta Cláusula, desde que seja apresentado o termo de responsabilidade ou guarda judicial. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor do custeio de creche não integrará a remuneração para quaisquer efeitos legais.

CLÁUSULA 12ª - DO AUXÍLIO-DOENÇA: O(a) jornalista com mais de 90 (noventa) dias de serviços prestados à empresa sem período de carência para o auxílio-doença junto a Previdência Social, terá assegurado o pagamento do seu salário integral, da seguinte forma: caberá a empresa o pagamento dos primeiros 15 (quinze) dias e ao INSS a partir do 16º (décimo sexto) dia, até persistir a doença. Caso, o empregado não receba o salário integral pelo órgão previdenciário, obriga-se a empresa a garantir o pagamento da diferença até o 90 (nonagésimo) dia de afastamento.
CLÁUSULA 13ª – CAT – COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO - A empresa deverá providenciar a abertura de CAT (comunicação de Acidente do Trabalho) a todos(as) os (as) seus(suas) empregados(a)s(as), quando se tratar de acidente do trabalho ou doença profissional e, no prazo de 48 (quarenta e oito horas, a contar da emissão, enviar uma cópia do documento ao SINDICATO.

PARÁGRAFO ÚNICO - Consideram-se acidente do trabalho, todos os acidentes ocorridos dentro das dependências da empresa, no trajeto de casa para o trabalho e do trabalho para casa, bem como no exercício da profissão em trabalhos realizados fora das dependências da empresa.

CLÁUSULA 14ª - DA GRATIFICAÇÃO DE APOSENTADORIA – Ao(a) jornalista em condições de aposentadoria por tempo de serviço ou por idade, que esteja há mais de 5 (cinco) anos ininterruptos na mesma empresa, será pago pela empresa, um salário a título de gratificação, quando do seu desligamento definitivo em conseqüência da aposentadoria, bastando para isso, o jornalista comunicar por escrito ao empregador essa situação, até 30 (trinta) dias após seu desligamento definitivo. 

CLÁUSULA 15ª - DO ACÚMULO DE FUNÇÕES: O jornalista que acumular uma função a mais, por período igual ou superior a 30 (trinta) dias, terá direito a receber um plus de 40% (quarenta por cento) sobre o seu salário-base, com reflexos sobre as verbas de natureza salarial, pelo tempo que durar o acúmulo. 
CLÁUSULA 16ª - DO SALÁRIO DO SUBSTITUTO - O(a) jornalista admitido para a função de outro dispensado, não poderá perceber salário inferior ao salário percebido pelo que foi substituído, sem considerar as vantagens pessoais. 
CLÁUSULA 17ª - DA GRATIFICAÇÃO DE NATAL - O empregado poderá optar pelo recebimento da 1ª (primeira) parcela do 13º (décimo terceiro) salário no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação de férias, desde que faça a solicitação por escrito a empresa.

CLÁUSULA 18ª - DO AVISO PRÉVIO – Nos casos de rescisões de contrato de trabalho sem justa causa por parte do empregador, este ficará obrigado a avisar o (a) empregado(a) sobre a dispensa ou não do cumprimento do aviso.
PARÁGRAFO ÚNICO – O empregado poderá optar pela redução da jornada de trabalho em 2(duas) horas diárias, bem como, poderá requerer por escrito que a sua jornada diária se estenda até o 23º (vigésimo terceiro) dia do aviso, folgando os 7 últimos dias para poder procurar emprego.
CLÁUSULA 19ª - DA INDENIZAÇÃO POR MOTIVO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU EM CASO DE MORTE: No caso de invalidez permanente, por motivo de doença natural ou acidente de trabalho, ficando o (a) empregado(a) definitivamente vinculado(a) ao órgão previdenciário e, vindo o (a) empregado(a) a ser desligado da empresa esta, independentemente do seguro de vida contatado, é obrigada a pagar àquele(a), uma compensação financeira equivalente a 1(um) salário recebido pelo empregado. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Em caso de morte, a compensação financeira referida no caput desta cláusula, será de 2 (dois) salários recebidos pelo emprego que serão quitados ao cônjuge sobrevivente ou na ausência deste, a quem a lei determinar como herdeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento de que trata esta cláusula será efetuado juntamente com as verbas rescisórias.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam excluídas das obrigações desta cláusula as empresas que mantenham seguro de vida aos seus empregados, desde que a indenização securitária seja igual ou superior aos valores acima previstos. 
CLÁUSULA 20ª - DOS EMPREGADOS EM VIA DE APOSENTADORIA: Aos empregados com 8 (oito) ou mais anos de serviços na empresa e que possam obter dentro de 1 (um) ano, aposentadoria especial ou por tempo de serviço, fica assegurada a estabilidade no emprego durante o período de 1 (um) ano.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os empregados que tenham de 6 (seis) a 8 (oito) anos de serviço a configurarem-se dentro de 6 (seis) meses, também terão estabilidade no emprego, porém apenas durante esses 6 (seis) meses.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso o empregado dependa da documentação para a comprovação do tempo de serviço junto ao órgão previdenciário, a empresa não poderá deixar de atendê-lo e deverá fazê-lo dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da notificação do órgão previdenciário.
CLÁUSULA 21ª - DAS FÉRIAS - Não havendo assiduidade, ou na hipótese de proporcionais, as férias serão remuneradas tomando-se por base 2,5 (dois e meio) dias por mês de serviço.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O início do período do gozo de férias será comunicado ao empregado, por escrito, com antecedência de 30 (trinta) dias. A remuneração das férias a que fizer jus o empregado, acrescida de um terço constitucional, será paga como se o empregado de serviço esteja, de forma que se o período de gozo de férias avançar em um mês, no qual ocorrer correção ou aumento de salários, os dias correspondentes serão pagos com salários já reajustados. Como a remuneração das férias deve ser paga antes do início do gozo das mesmas, a empresa efetuará o pagamento da diferença juntamente com o salário do mês subseqüente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O início das férias, individuais ou coletivas, deverá coincidir preferencialmente com o primeiro dia útil da semana e não poderá coincidir com descanso semanal remunerado, feriado ou dia já compensado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica facultado ao empregado nubente gozar as suas férias no período coincidente com a época de seu casamento, desde que faça a comunicação desta pretensão com até 30 (trinta) dias de antecedência.
CLÁUSULA 22ª – DO PAGAMENTO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO: A cada período de 5 (cinco) anos de efetivo trabalho na mesma empresa será assegurado ao trabalhador um acréscimo de 5% (cinco por cento) sobre o salário de forma não cumulativa, a titulo de adicional por tempo de serviço.
CLÁUSULA 23ª - DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO: As empresas são obrigadas a fornecer equipamento e material fotográfico para o exercício das funções dos repórteres fotográficos, bem como todo o equipamento necessário das funções dos demais jornalistas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – As empresas que exigirem que os repórteres fotográficos utilizem equipamentos próprios ficam obrigadas a pagá-los, a título de aluguel mensal, um valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor de mercado do equipamento utilizado, ressalvadas as condições já existentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As empresas com mais de 3 (três) fotógrafos se obrigam a criar a Editoria de Fotografia para coordenar e editar os trabalhos dos repórteres fotográficos, coordenada por um profissional da área.

CLÁUSULA 24ª - DAS CONDIÇÕES DE TRABALHO: As empresas oferecerão condições e ambientes adequados de trabalho aos jornalistas, principalmente quanto à iluminação, ao ruído, ao equipamento, ao espaço e à ventilação, visando à preservação da saúde de seus empregados.

CLÁUSULA 25ª - DO PAGAMENTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE: As empresas ficam obrigadas a pagar ao jornalista adicional de insalubridade quando o local ou as condições de trabalho forem insalubres, em percentual definido por Lei ou determinado pela perícia ou medicina do trabalho.

CLÁUSULA 26ª - DA AUTOMAÇÃO: As empresas que pretendem implantar sistemas de automação nas redações de seus veículos de comunicação deverão informar aos empregados do setor sobre os projetos em andamento, desde que isso não represente perigo empresarial e nem seja prejudicial aos empregados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas deverão oferecer aos empregados do setor onde forem implantados tais sistemas, a oportunidade de sua adaptação às novas tecnologias e equipamentos, mediante treinamento adequado e/ou cursos específicos às expensas da empresa.
PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas devem facilitar aos seus empregados o aperfeiçoamento profissional voltado às tecnologias emergentes.

CLÁUSULA 27ª – DO ATENDIMENTO MÉDICO - No período noturno as empresas encaminharão os seus empregados em situações de emergência geradas por doença ou acidentes de trabalho ao hospital ou pronto socorro mais próximo para atendimento médico.

CLÁUSULA 28ª - DOS ATESTADOS MÉDICOS: As empresas que não mantiverem convênio médico-hospitalar ou não possuam departamento médico próprio, são obrigadas a aceitar atestados médicos fornecidos por médicos conveniados com o Sindicato Profissional signatário desta CCT.
CLÁUSULA 29ª - DA LICENÇA PARA GESTANTE: Ficam garantidos emprego e salário à jornalista por 60 (sessenta) dias após o retorno da licença maternidade, exceto nos casos de falta graves ou mútuo acordo com a assistência do sindicato.
PARÁGRAFO ÚNICO – As empregadas gozarão de licença maternidade de 120 (cento e vinte) dias, a contar do afastamento que ocorrer no último mês da gravidez, destinado ao parto, sob prescrição médica, como definido em lei.
CLÁUSULA 30ª - DA ESTABILIDADE DO ACIDENTADO: Ficam garantidas aos empregados, vítimas de acidente de trabalho, a estabilidade do emprego, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de recusa pela empresa da alta médica dada pelo INSS, arcará ela com o pagamento dos dias não pagos pela Previdência Social, compreendidos entre o reencaminhamento e a confirmação da alta pelo INSS.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas se comprometem, sendo possível, a reaproveitar os empregados acidentados, após a respectiva alta, em funções compatíveis com suas condições físicas.

CLÁUSULA 31ª - DA CARTA-AVISO: O empregado dispensado, sob alegação de falta grave, deverá ser avisado, por escrito, dos motivos determinantes da mesma, sob pena de caracterização de dispensa imotivada.

CLÁUSULA 32ª - DA DEFESA JUDICIAL: Caso o jornalista empregado vier a ser processado judicialmente, em razão de suas atividades a serviço da empresa, esta é obrigada a patrocinar a sua defesa, custeando todas as despesas até decisão final transitada em julgado, sempre que a matéria objeto do processo tenha sido publicada no veículo em que trabalha e desde que a matéria objeto do processo não infrinja o Código de Ética da profissão.

CLÁUSULA 33ª - DA IDENTIFICAÇÃO DE TRABALHO: As empresas jornalísticas ficam obrigadas a identificar, em suas edições, as fotos e ilustrações com a indicação do nome de seus autores.

CLÁUSULA 34ª - DAS ANOTAÇÕES NA CTPS: As empresas farão constar na Carteira de Trabalho dos Jornalistas a função e os cargos exercidos tais como chefias, editoriais e outras funções gratificadas, com os salários respectivos, nos termos do Decreto nº 83.284/79, artigo 11, comunicando ao empregado, por escrito, para fim curricular.

CLÁUSULA 35ª - DA MENÇÃO EXPRESSA - As empresas obrigam-se a mencionar expressamente, nos contratos de trabalho, o veículo ao qual o(a) jornalista está vinculada(o) e fica vedada a participação obrigatória do(a) jornalista em outro veiculo do mesmo grupo de comunicação com o qual mantém vínculo empregatício, sem o devido acréscimo na remuneração, observando-se ainda os termos da cláusula 6ª  e seus parágrafos, desta CCT.

CLÁUSULA 36ª - DOS COLABORADORES - As empresas não poderão utilizar, em cada edição de suas publicações, mais de 25% (vinte e cinco por cento) de material jornalístico produzido por jornalistas, que com elas ou suas consorciadas, não mantenham vínculo empregatício. Ficam excluídas, para efeito e cálculo da mencionada porcentagem, colaboração produzida no exterior.

CLÁUSULA 37ª - DO DELEGADO SINDICAL - Uma vez por ano, o Sindicato Profissional, realizará eleição em cada local de trabalho, de Delegado Sindical, que terá estabilidade provisória durante o exercício do mandato e mais 1 (um) ano após o término do mandato.

CLÁUSULA 38ª - DO MATERIAL NACIONAL E ESTRANGEIRO - A utilização de material redacional e ilustrativo de procedência nacional e estrangeira não poderá exceder a 50% (cinqüenta por cento) de todo o material editado em cada publicação, excluídos os editoriais ou seções internacionais.

CLÁUSULA 39ª - DAS AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS - O empregado poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário:

1) até 3 (três) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente e descendente, irmão ou pessoa que declara em sua CTPS viva sob sua dependência econômica devidamente comprovada com a apresentação da certidão de óbito no prazo de 7 (sete) dias a contar da data do fato.
2) até 3 (três) dias consecutivos em virtude de casamento, devidamente comprovado com a apresentação da certidão, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do fato.
3) até 5 (cinco) dias consecutivos, para empregados do sexo masculino, em caso de nascimento de filho, de acordo com Art. 10 das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, contados da data do parto, neles incluindo o período do inciso III do Art. 473 da CLT.
4) até 1 (um) dia, em cada 12 meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue, devidamente comprovada.
5) até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para fins de resolver sua situação na Justiça Eleitoral, nos temos da legislação respectiva devidamente comprovado.
6) no período em que tiver que cumprir as exigências do serviço militar, referidas na letra “c” do artigo 65 de Lei nº 4.375, de 17.06.64.

CLÁUSULA 40ª - DA LIBERAÇÃO DE DIRIGENTES SINDICAIS: O jornalista eleito para a direção do sindicato profissional terá direito de afastar-se 01 (um) dia por mês de seu trabalho para tratar de interesses de sua categoria, sem prejuízo de salário, férias, abono de Natal e outros benefícios.
CLÁUSULA 41ª - DA LIBERAÇÃO DE JORNALISTAS PARA PARTICIPAR DE CONGRESSOS DA CATEGORIA: As empresas considerarão justificadas as faltas dos jornalistas indicados pelo SINDICATO para participarem de Seminários, Encontros e Congressos Estaduais, Nacionais e Internacionais da categoria a cada dois anos, limitando-se a dispensa a 02 (dois) profissionais por empresa, sem prejuízo de remuneração, férias e abono de Natal. 
PARÁGRAFO ÚNICO - As empresas deverão ser avisadas com prazo mínimo de 10 (dez) dias, e só serão justificadas as faltas ocorridas durante a realização do evento.

CLÁUSULA 42ª - DO ACESSO ÀS REDAÇÕES - Os diretores eleitos do Sindicato dos Jornalistas, no exercício de seus mandatos, se desejarem entrar em contato com os jornalistas em seus locais de trabalho, terão garantia de acesso à redação, desde que previamente combinado com representantes indicados pela empresa.

CLÁUSULA 43ª - DO QUADRO DE AVISO/COMUNICAÇÕES DO SINDICATO - As empresas montarão, em local apropriado e acessível, um quadro privativo de avisos de notícias sindicais, afixados pela empresa, vedada a divulgação de material político-partidário ou que contenha conceito ou expressões injuriosas que indisponham os empregados contra a empresa. Fica vedada também a utilização de equipamentos ou materiais de propriedade da empresa para divulgação de avisos ou de matéria sindical de qualquer natureza.

CLÁUSULA 44ª - DO DESCONTO DE MENSALIDADES - As empresas com empregados associados ao Sindicato Profissional, desde que autorizadas por eles, descontarão as mensalidades associativas. As importâncias descontadas serão recolhidas à tesouraria do Sindicato Profissional até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao do recolhimento nos contracheques dos(as) jornalistas. Na eventualidade de o dia 10 cair no sábado, domingo ou feriado, o recolhimento ao Sindicato deverá ocorrer no primeiro dia útil imediatamente posterior.

CLÁUSULA 45ª - DA SINDICALIZAÇÃO - As empresas quando solicitadas, colocarão a disposição do Sindicato dos Jornalistas, local para realização de campanha de sindicalização, vedada a divulgação político-partidária e/ou ofensiva a quem quer que seja e nas condições previamente acordadas.

CLÁUSULA 46ª - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - As empresas deverão descontar de todos os jornalistas abrangidos por esta Convenção, em favor do Sindicato, no mês em que os efeitos desta convenção passar a vigorar, valor correspondente a 1% (um por cento) da remuneração percebida de cada profissional.

PARÁGRAFO UNICO – Fica assegurado a cada empregado o direito de se manifestar contrário ao referido desconto, ficando isento dele, o que deve ser feito por meio de carta de próprio punho, protocolizada no Sindicato dos Jornalistas, que encaminhará o desejo do(a) jornalista à empresa para as devidas providências.

CLÁUSULA 47ª - DOS EXEMPLARES GRATUITOS - As empresas fornecerão gratuitamente, a cada jornalista, seu empregado, um exemplar de cada edição do veículo ao qual está vinculado.

CLÁUSULA 48ª - DO EXEMPLAR PARA O SINDICATO - As empresas colocarão à disposição um exemplar de cada edição dos seus periódicos publicados ao Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado do Amazonas, sem ônus para este.

CLÁUSULA 49ª - DA COMISSÃO PARITÁRIA - As partes criarão uma comissão paritária, mais assessoria jurídica para, em até 60 (sessenta) dias, celebrar termo aditivo a esta Convenção Coletiva para cumprimento da lei nº 9.601/1998, sobre contrato de trabalho por prazo determinado. No caso de não haver consenso, as Empresas Jornalísticas aplicarão o disposto na lei.
CLÁUSULA 50ª - DO ESPAÇO GRATUITO - As empresas cederão espaço gratuito ao Sindicato dos Jornalistas, quando solicitado, para a publicação de notas de interesses da categoria, vedada a divulgação de material político partidário ou que contenha conceito ou expressões injuriosas que indisponham os empregados contra as empresas.
CLÁUSULA 51ª – DA COMISSÃO INTERSINDICAL DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA - A partir da vigência desta CCT fica criada e instituída a Comissão de Conciliação Prévia Intersindical, a qual funcionará em quantas turmas sejam necessárias, que serão sempre compostas de um representante do Sindicato Patronal e um representante do Sindicato dos Trabalhadores, cujos membros serão indicados pelos respectivos Sindicatos, sendo que nas demandas fica expressamente proibida a cobrança de qualquer taxa ou contribuição dos empregados seja a que título for.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Comissão instituída no caput desta cláusula terá por objetivo principal buscar a solução negociada entre empregado e empregador em litígio oriundo exclusivamente da relação de emprego, sendo considerado o termo de conciliação como título executivo eficaz administrativa e judicialmente, na forma da Lei 9.958/00.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Por força desta CCT e do art. 625-D, da CLT, ficam os trabalhadores e empresas abrangidos por esta CCT obrigados a buscarem a Conciliação Prévia de seus dissídios individuais na Comissão de Conciliação Prévia, instituída no caput desta cláusula, passando a ser obrigatório e requisito de admissibilidade de ação trabalhista a apresentação de certidão ou termo de tentativa frustrada de negociação fornecida pela Comissão.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Uma vez conciliado o conflito de interesses entre empregado e empregador, o termo de conciliação, além de ser um título executivo extrajudicial, também servirá de quitação expressa, plena e irrevogável, com natureza liberatória geral, salvo quando às parcelas expressamente ressalvadas, nada mais podendo ser reclamado em qualquer esfera ou instancia, inclusive na judicial.

PARÁGRAFO QUARTO – A Comissão funcionará na sede do sindicato Obreiro e reunir-se-á sempre que qualquer conflito convocar as partes para reunião de conciliação, a qual será marcada, no máximo, até 10 dias após o recebimento da notificação do conflito.

PARÁGRAFO QUINTO – As reuniões da comissão ocorrerão na sede do sindicato Obreiro em local especificamente designado para este fim, sendo obrigatória a comunicação formal e previa dos representantes das entidades sindicais, bem como das partes envolvidas na demanda.
PARÁGRAFO SEXTO – Em regimento próprio, a ser elaborado em comum acordo entre os convenentes, a comissão especificará os dias e horários de reuniões, bem como outros assuntos administrativos da mesma, tais como, número de integrantes de cada turma e agrupamentos com outros sindicatos.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os membros integrantes da Comissão Intersindical de Conciliação Prévia, representantes de empregados e empregadores, não possuem qualquer tipo de estabilidade, já que serão sempre indicados pelas diretorias das entidades sindicais convenentes.

PARÁGRAFO OITAVO – Dentro de 90 (noventa) dias a contar da homologação deste CCT, os convenentes celebrarão documentos entre si estabelecendo as demais normas e condições de funcionamento da CCP dos Jornalistas.

PARÁGRAFO NONO – As empresas que tiverem processos para apreciação pela Comissão de Conciliação Prévia recolherão em favor do Sindicato Obreiro a importância de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais) referentes à cada processo a título de Taxa de Funcionamento, sem nenhum custo para os trabalhadores.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Os processos só serão apreciados depois de comprovado o recolhimento do valor estabelecido no parágrafo precedente, sendo inválida qualquer decisão tomada se o pagamento da taxa não tiver sido efetivado.

CLÁUSULA 52ª – DO DESCUMPRIMENTO DO ACORDO - No caso do não cumprimento por parte das empresas, das obrigações estipuladas nesta Convenção, além da multa específica, ficam elas obrigadas a pagar multa equivalente a 3 (três) vezes o menor salário praticado na redação onde o descumprimento ocorrer, em favor do Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado do Amazonas, que destinará ao Fundo de Desemprego.

CLÁUSULA 53ª - DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO - Será competente a Justiça do Trabalho para dirimir quaisquer divergências surgidas da aplicação da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

CLÁUSULA 54ª - DA VIGÊNCIA E DURAÇÃO - A presente convenção terá duração de 1 (um) ano a contar de 1º de janeiro de 2011, findando-se em 31 de dezembro do mesmo ano.

CLÁUSULA 55ª - DA CONCORDÂNCIA - E, por estarem assim acordados, as partes firmam a presente Convenção em cinco vias de igual teor e forma para que surta os efeitos legais.
                                                                                       Manaus, 1º de janeiro de 2011
Sindicato dos Jornalistas Profissionais no Estado do Amazonas

César Augusto Monteiro Wanderley

PRESIDENTE

Sindicato das Empresas Jornalísticas do Estado do Amazonas

Sócrates Bomfim Neto
PRESIDENTE
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